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O Artigo 126 do Código Penal Brasileiro destaca a penalidade
para quem provoca aborto com o consentimento da gestante:
reclusão de um a quatro anos. Esse dispositivo legal aborda
uma série de complexidades legais e sociais, especialmente
considerando os contextos em que a permissão da gestante é
adquirida,  seja  ela  implícita  ou  explícita.  A  legislação
reconhece situações agravantes onde o consentimento pode estar
comprometido, como em casos de fraude ou coerção.

O  contexto  do  aborto  no  Brasil  é  amplamente  debatido,
sobretudo nas esferas jurídica e de saúde pública. As exceções
mencionadas  no  parágrafo  único  do  Artigo  126  elevam  a
necessidade de uma análise cuidadosa das circunstâncias ao
aplicar esta lei. Em situações onde a gestante é menor de 14
anos,  ou  tem  determinadas  fragilidades  mentais,  a
responsabilidade dos envolvidos e as penalidades aplicáveis
tornam-se mais rígidas.

Esses aspectos ilustram como o direito penal brasileiro lida
com a questão do aborto, equilibrando a proteção dos direitos
da gestante com a aplicação de penas adequadas para proteger
um  bem  jurídico.  A  legislação  configura  um  cenário  onde
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decisões  judiciais  devem  considerar  tanto  a  letra  da  lei
quanto as nuances de cada caso, contribuindo para o diálogo
contínuo sobre as implicações legais e éticas do aborto no
país.

Principais pontos

Artigo  126  impõe  reclusão  de  um  a  quatro  anos  para
aborto consentido.
Exceções  consideram  vulnerabilidade  e  coerção  da
gestante.
Direito penal equilibra penalidade e proteção jurídica.

Contexto Jurídico do Aborto
O aborto no Brasil é um tema complexo, envolvendo questões de
ética, direitos humanos e a interpretação do código penal. A
seguir,  são  abordadas  as  particularidades  legais  e
tipificações do crime de aborto no contexto brasileiro.



Aborto e a Legislação Brasileira
No Brasil, o aborto é tipificado como crime contra a vida no
código penal. As penas variam de acordo com a circunstância,
como  consentimento  e  condição  da  gestante.  Em  certas
situações,  como  risco  à  vida  da  gestante  ou  gravidez
resultante de estupro, o aborto pode não ser penalizado, sendo
chamado de aborto necessário.

A constituição brasileira protege os direitos fundamentais e a
integridade física, e isso influencia o tratamento das leis
relacionadas ao aborto. As discussões sobre direitos humanos
estão  constantemente  presentes  em  debates  legislativos  e
judiciais sobre a revisão destas leis.

Tipificação do Crime de Aborto
O código penal brasileiro classifica o aborto sob diferentes
artigos:

Artigo  124:  aborda  o  aborto  provocado  pela  própria
gestante.
Artigo 125: trata do aborto provocado por terceiro sem
consentimento da gestante, com pena de reclusão de três
a dez anos.
Artigo  126:  cobre  o  aborto  com  consentimento  da
gestante, resultando em pena de reclusão de um a quatro
anos.

Casos  específicos  merecem  atenção,  como  quando  a  pessoa
gestante  está  incapacitada  intelectualmente,  onde  o
consentimento é inadequado. Em tais situações, as punições
podem  ser  mais  severas,  considerando-se  a  proteção  dos
direitos fundamentais e a integridade da gestante.



Artigo 126 do Código Penal e Suas
Implicações
O Artigo 126 do Código Penal brasileiro trata do crime de
aborto provocado por terceiro com o consentimento da gestante.
A pena pode variar de reclusão de um a quatro anos, dependendo
das condições específicas sob as quais o ato foi cometido,
como  alienação  mental  da  gestante  ou  consentimento  obtido
mediante fraude.

Penalidades para o Aborto Provocado por
Terceiro
No contexto do aborto provocado por terceiro, o código penal
estipula uma pena de reclusão que varia de um a quatro anos.
Essa penalidade é aplicada quando o consentimento da gestante
é dado de forma livre e consciente, sem coação. A pena de
reclusão busca tanto punir o responsável quanto desincentivar
a prática desse crime de aborto.

A forma de dolo, onde há a intenção clara de interromper a
gravidez, é crucial na tipificação do crime. O enquadramento
legal também considera a gravidade do ato e as circunstâncias
em que o consentimento foi obtido. Esta abordagem do código
penal visa estabelecer uma distinção clara entre os diferentes
graus de culpabilidade envolvidos no procedimento.

Condições Agravantes para o Consentimento
O Artigo 126 do Código Penal leva em conta circunstâncias
agravantes, como gravidez de menor de quatorze anos, alienação
mental, ou consentimento obtido através de fraude, ameaça, ou
violência. Nessas situações, a pena do artigo anterior pode
ser  aplicada,  o  que  geralmente  implica  em  sanções  mais
severas.

A  proteção  das  gestantes  em  condições  vulneráveis  é  uma

https://www.jusbrasil.com.br/artigos/do-aborto-artigo-124-a-128-do-codigo-penal/177420435
https://direitodesenhado.com.br/aborto/


prioridade,  refletindo  uma  compreensão  mais  abrangente  das
dinâmicas  envolvidas.  Nessas  circunstâncias,  mesmo  com
consentimento, as condições mencionadas fazem com que o ato
seja tratado com maior rigor pela lei. Isso busca garantir
justiça e proteção para aquelas que não estão em condições de
dar um consentimento genuíno.

Exceções e Casos Particulares

A legislação sobre aborto no Brasil tem especificidades que
contemplam algumas exceções em que o aborto não é considerado
crime.  Discussões  sobre  a  descriminalização  também  são
intensas  devido  a  questões  envolvendo  dignidade  humana  e
cidadania.

Casos de Legalidade do Aborto
Existem situações específicas em que o aborto é permitido por
lei  no  Brasil.  O  aborto  necessário  é  uma  exceção
significativa, previsto para salvar a vida da gestante. Outro
caso  legal  é  a  gravidez  resultante  de  estupro,  onde  se
reconhece  a  complexidade  e  o  sofrimento  envolvidos  e  se
permite o procedimento.
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Além disso, a interrupção da gravidez em casos de anencefalia
fetal  foi  autorizada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (STF)
através  da  ADPF  54.  Esta  decisão  ressalta  o  respeito  à
dignidade da pessoa humana, reconhecendo a inviabilidade da
vida fora do útero nesses casos.

Debates sobre a Descriminalização
O  debate  sobre  a  descriminalização  do  aborto  no  Brasil  é
acalorado e multifacetado. A ADPF 442, por exemplo, é uma
medida que busca descriminalizar o aborto até a 12ª semana de
gestação. Este debate é profundamente ligado aos conceitos de
cidadania  e  dignidade  humana,  e  como  a  criminalização  do
aborto afeta esses princípios.

Os argumentos a favor da descriminalização também incluem a
redução de riscos à saúde das mulheres que buscam abortos
clandestinos.  Por  outro  lado,  há  significativa  resistência
baseada em convicções morais e religiosas. Esse cenário gera
um  dilema  entre  legislações  vigentes  e  a  evolução  das
discussões  sociais  e  jurídicas  sobre  o  tema.

Procedimentos e Agentes Envolvidos
A  realização  do  abortamento  envolve  procedimentos  médicos
complexos  que  requerem  a  participação  de  diversos
profissionais de saúde. A responsabilidade penal recai sobre
aqueles  que,  de  alguma  forma,  contribuem  para  o  crime  de
aborto sem seguir os requisitos legais estabelecidos.

Realização do Abortamento
O abortamento, legal ou não, deve ser realizado em uma clínica
de  aborto  ou  ambiente  médico  adequado  para  garantir  a
segurança  da  paciente.  Envolve  a  interrupção  da  gravidez,
sendo crucial a atuação de um médico experiente que inicie a
condução  do  procedimento.  Outros  profissionais,  como
anestesista  e  enfermeira,  são  fundamentais  para  auxiliar



durante o processo.

Procedimentos seguros são importantes para minimizar riscos de
lesão corporal à gestante.

A realização ilegal do abortamento pode configurar crime de
dupla subjetividade passiva, onde tanto a vida do feto quanto
a integridade física da gestante podem estar em risco. Em
casos onde há concurso material ou associação criminosa, as
penalidades  se  agravam,  refletindo  a  gravidade  da  prática
clandestina.

Responsabilidade Penal dos Profissionais
de Saúde
Os profissionais que participam do abortamento sem o devido
amparo legal estão sujeitos a pena de detenção. A legislação
penal  brasileira,  especialmente  o  artigo  126,  estipula
punições para aqueles que provocam aborto com o consentimento
da gestante.

Se o consentimento for obtido mediante fraude ou ameaça, as
sanções são ainda mais severas.

Os médicos e demais profissionais devem estar cientes de suas
responsabilidades e das consequências legais de suas ações.
Além disso, participar de abortos ilegais pode resultar em
concurso material, onde, além do aborto, podem ocorrer outros
delitos, impactando ainda mais o campo jurídico.

Implicações  Socioculturais  e  de
Saúde Pública
O aborto no Brasil, como descrito no Artigo 126 do Código
Penal, gera debates intensos que envolvem direitos humanos e
saúde  pública.  Na  sociedade,  o  tema  é  influenciado  por
diversos fatores culturais e legais, enquanto o sistema de



saúde enfrenta desafios práticos em relação à segurança da
gestante.

Visão Sociocultural do Aborto no Brasil
O aborto é cercado por fatores sociais e culturais complexos
no Brasil. Tais contextos incluem valores religiosos e morais
que frequentemente veem a prática como um tabu. Isso cria um
ambiente em que, apesar das leis restritivas, muitas mulheres
recorrem a métodos inseguros para interromper a gravidez.

Adicionalmente,  debates  sobre  direitos  fundamentais  e  a
integridade física ressoam na sociedade, dividindo opiniões
entre os que defendem o direito de escolha da mulher e aqueles
que valorizam a proteção da vida desde a concepção. O Supremo
Tribunal Federal também aparece frequentemente nesses debates,
principalmente em discussões sobre a reforma legislativa em
relação ao tema.

O Papel do Sistema Público de Saúde
O  sistema  público  de  saúde  no  Brasil  enfrenta  desafios
consideráveis na abordagem do aborto. A criminalização leva
muitas  mulheres  a  buscar  a  interrupção  da  gravidez  em
condições  precárias,  o  que  afeta  a  integridade  física  e
aumenta as taxas de morbidade e mortalidade materna.

Além disso, o sistema de saúde é sobrecarregado ao tratar
complicações  de  abortos  inseguras.  Uma  implementação  mais
efetiva de políticas públicas poderia reduzir esses riscos,
reconhecendo o aborto como uma questão de saúde pública. É
crucial  que  o  sistema  aja  em  consonância  com  os  direitos
humanos, proporcionando atendimento seguro e legal, reduzindo,
assim, o impacto negativo sobre mulheres vulneráveis.



Decisões  e  Reflexos  no  Direito
Brasileiro

As decisões jurídicas em torno do artigo 126 do Código Penal
têm  impacto  significativo  no  direito  brasileiro  e  na
sociedade. Questões como a interpretação da legislação pelo
STF e o efeito dessas decisões são centrais para a discussão
sobre aborto no Brasil.

Jurisprudência e Posicionamento do STF
O Supremo Tribunal Federal (STF) tem uma atuação de destaque
no cenário jurídico do aborto no Brasil. A ADPF 54 foi um
marco, tratando sobre a anencefalia e o direito ao aborto em
casos específicos. Essa decisão enfatizou a importância da
dignidade  da  pessoa  humana  e  dos  direitos  humanos  na
interpretação  do  Código  Penal.

Outra  ação  relevante  é  a  ADPF  442,  que  questiona  a
criminalização do aborto e ainda aguarda julgamento final.
Rosa Weber, relatora do caso, destacou argumentos que reforçam
a  necessidade  de  uma  análise  que  considere  a  saúde  e  os



direitos reprodutivos das mulheres.

Essas ações refletem um movimento dentro do STF em busca de
uma  interpretação  mais  abrangente  e  atualizada  das  normas
penais, alinhadas aos princípios constitucionais.

Impacto das Decisões na Sociedade Civil
As decisões do STF têm repercussão direta na sociedade civil
brasileira. O reconhecimento de direitos reprodutivos amplia o
debate sobre a saúde das mulheres e o papel do Estado na
regulamentação  das  práticas  médicas.  Isso  gera  discussões
sobre  a  capacidade  da  legislação  atual  de  abordar
complexidades  sociais  e  éticas.

Além disso, o impacto cultural é significativo. As decisões
judiciais moldam percepções sobre os direitos das mulheres e a
autonomia  sobre  seus  corpos,  influenciando  discussões  em
diversos setores da sociedade. Essas repercussões são visíveis
em debates públicos, políticas de saúde e educação, e nas
mobilizações sociais em torno dos direitos das mulheres no
Brasil.

FAQ
O Artigo 126 do Código Penal aborda o aborto provocado por
terceiro  com  o  consentimento  da  gestante,  destacando
circunstâncias  agravantes  e  a  validade  do  consentimento.
Diferenças nas penalidades para casos sob os Artigos 124 e 126
e as disposições para situações especiais são analisadas.

Quais  as  circunstâncias  agravantes
previstas no Artigo 126 do Código Penal
para  o  crime  de  aborto  provocado  por
terceiro?
O Artigo 126 menciona que a pena aplicada pode ser agravada se



a gestante for menor de quatorze anos, alienada ou mentalmente
debilitada. Além disso, o consentimento obtido por fraude,
grave ameaça ou violência também representa uma circunstância
agravante.

Como se diferencia a penalidade para o
agente  que  provoca  o  aborto  com  o
consentimento  da  gestante  conforme  o
Artigo 126 em comparação ao Artigo 124?
No  contexto  do  Artigo  126,  provocar  o  aborto  com  o
consentimento da gestante leva a uma pena de reclusão de um a
quatro anos. Já o Artigo 124 trata do aborto provocado pela
própria  gestante  ou  com  seu  consentimento,  impondo  uma
penalidade de detenção de um a três anos.

Em  quais  situações  o  consentimento  da
gestante  para  a  realização  de  aborto,
previsto no Artigo 126, não é considerado
válido pelo Código Penal?
O consentimento não é considerado válido se a gestante for
menor de quatorze anos ou possuir incapacidade mental. Além
disso, consentimentos obtidos por fraude, ameaça ou violência
são considerados inválidos.

Qual a previsão legal para a tentativa de
aborto por terceiro e como isso se aplica
no  contexto  dos  Artigos  124  a  128  do
Código Penal?
Na tentativa de aborto por terceiro, o Código Penal prevê a
aplicação de penas proporcionalmente reduzidas, considerando-
se a intenção e o não cumprimento total do ato. Isso encontra
respaldo nas regras gerais sobre tentativa presentes no Código



Penal.

Como  o  Código  Penal  Brasileiro  aborda
casos  de  aborto  praticado  por  terceiro
quando  a  gestante  é  menor  de  quatorze
anos  ou  não  possui  plena  capacidade
mental?
Nestes casos, o Código Penal apoia a aplicação de penas mais
severas, como destaca o Artigo 126, que agrava a situação ao
considerar  tais  consentimentos  como  inválidos  devido  à
incapacidade da gestante de dar um consentimento informado e
voluntário.

Há previsões específicas no Código Penal
Brasileiro  para  a  punição  de
profissionais  de  saúde  que  realizam
aborto com o consentimento da gestante?
Embora  o  Código  Penal  não  destaque  especificamente
profissionais de saúde, qualquer indivíduo que realize aborto
com o consentimento da gestante está sujeito às penalidades do
Artigo 126. A legislação aplica-se a todos que não respeitem
as disposições legais estabelecidas.


